
PR\631065PT.doc PE 378.704v01-00

Tradução externa

PT PT

PARLAMENTO EUROPEU
2004 «

«««

«
«
«««

«
«

« 2009

Comissão das Pescas

PROVISÓRIO
2006/0134(CNS)

13.3.2007

*
PROJECTO DE RELATÓRIO
sobre a proposta de regulamento do Conselho que estabelece um plano 
plurianual relativo às unidades populacionais de bacalhau no mar Báltico e às 
pescarias que exploram essas unidades populacionais
(COM(2006)0411 – C6-0281/206 – 2006/0134(CNS))

Comissão das Pescas

Relator: Zdzisław Kazimierz Chmielewski



PE 378.704v01-00 2/15 PR\631065PT.doc

PT

PR_CNS_art51am

Legenda dos símbolos utilizados

* Processo de consulta¶
Maioria dos votos expressos

**I Processo de cooperação (primeira leitura)¶
Maioria dos votos expressos

**II Processo de cooperação (segunda leitura)¶
Maioria dos votos expressos para aprovar a posição comum
Maioria dos membros que compõem o Parlamento para rejeitar ou 
alterar a posição comum

*** Parecer favorável¶
Maioria dos membros que compõem o Parlamento, excepto nos 
casos visados nos artigos 105º, 107º, 161º e 300º do Tratado CE e 
no artigo 7º do Tratado UE

***I Processo de co-decisão (primeira leitura)¶
Maioria dos votos expressos

***II Processo de co-decisão (segunda leitura)¶
Maioria dos votos expressos para aprovar a posição 
comum¶Maioria dos membros que compõem o Parlamento para 
rejeitar ou alterar a posição comum

***III Processo de co-decisão (terceira leitura)¶
Maioria dos votos expressos para aprovar o projecto comum

(O processo indicado tem por fundamento a base jurídica proposta pela 
Comissão)

Alterações a textos legais

Nas alterações do Parlamento, as diferenças são assinaladas simultaneamente 
a negrito e em itálico. A utilização de itálico sem negrito constitui uma 
indicação destinada aos serviços técnicos e tem por objectivo assinalar 
elementos do texto legal que se propõe sejam corrigidos, tendo em vista a 
elaboração do texto final (por exemplo, elementos manifestamente errados 
ou lacunas numa dada versão linguística). Estas sugestões de correcção 
ficam subordinadas ao aval dos serviços técnicos visados.
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PROJECTO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a proposta de regulamento do Conselho que estabelece um plano plurianual 
relativo às unidades populacionais de bacalhau no mar Báltico e às pescarias que 
exploram essas unidades populacionais
(COM(2006)0411 – C6-0281/2006 – 2006/0134(CNS))

(Processo de consulta)

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a proposta da Comissão ao Conselho (COM(2006)0411)1,

– Tendo em conta o artigo 37º do Tratado CE, nos termos do qual foi consultado pelo 
Conselho (C6-0281/2006),

– Tendo em conta o artigo 51º do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão das Pescas e o parecer da Comissão do 
Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar (A6-0000/2007),

1. Aprova a proposta da Comissão com as alterações nela introduzidas;

2. Convida a Comissão a alterar a sua proposta no mesmo sentido, nos termos do nº 2 do 
artigo 250º do Tratado CE;

3. Solicita ao Conselho que o informe, se entender afastar-se do texto aprovado pelo 
Parlamento;

4. Solicita nova consulta, caso o Conselho tencione alterar substancialmente a proposta da 
Comissão;

5. Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho e à 
Comissão.

Texto da Comissão Alterações do Parlamento

Alteração 1
Artigo 7

Em derrogação do artigo 6º, o Conselho 
pode, sempre que considere adequado, 
adoptar um TAC inferior ao determinado 
em aplicação do artigo 6º. 

Em derrogação do artigo 6º, o Conselho 
pode, sempre que considere adequado, 
adoptar um TAC diferente do determinado 
em aplicação do artigo 6º. 

  
1 Ainda não publicada em JO.
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Justificação

Dotar de maior flexibilidade o processo de fixação dos TAC. 

Alteração 2
Artigo 8, Título

Processo de fixação dos períodos em que é 
autorizada a pesca com artes de malhagem 
igual ou superior a 90 mm ou com 
palangres fundeados

Processo de fixação dos períodos em que é 
autorizada a pesca de bacalhau com artes 
de malhagem igual ou superior a 90 mm

Justificação

É necessário esclarecer que as restrições previstas no artigo 8º são aplicáveis unicamente à 
pesca do bacalhau. Além disso, é aconselhável restringir a utilização de palangres 
fundeados. Esta arte também é utilizada pelos pescadores na pesca de outras espécies de 
peixe (peixe-chato, pregado, salmão, truta marisca, lucioperca e solha avessa).

Alteração 3
Artigo 8, nº 1

1. É proibida a pesca com redes de arrasto, 
redes de cerco dinamarquesas ou artes 
similares de malhagem igual ou superior a 
90 mm, com redes de emalhar, redes de 
enredar ou tresmalhos de malhagem igual 
ou superior a 90 mm ou com palangres 
fundeados:

1. É proibida a pesca com redes de arrasto, 
redes de cerco dinamarquesas ou artes 
similares de malhagem igual ou superior a 
90 mm, com redes de emalhar, redes de 
enredar ou tresmalhos de malhagem igual 
ou superior a 90 mm:

Justificação

Os palangres fundeados também são utilizados pelos pescadores na pesca de outras espécies 
de peixe (peixe-chato, pregado, salmão, truta marisca, lucioperca e solha avessa)

Alteração 4
Artigo 8, nº 3

3. Sempre que o CCTEP estimar que a taxa 
de mortalidade por pesca de uma das 
unidades populacionais de bacalhau em 
causa excedeu em pelo menos 10% a taxa 
mínima de mortalidade por pesca definida 
no artigo 4º, o número total de dias em que 

3. Sempre que o CCTEP estimar que a taxa 
de mortalidade por pesca de uma das 
unidades populacionais de bacalhau em 
causa excedeu em pelo menos 10% a taxa 
mínima de mortalidade por pesca definida 
no artigo 4º, o número total de dias em que 
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é autorizada a pesca com as artes referidas 
no nº 1 será reduzido de 10% relativamente 
ao número total de dias autorizados no ano 
em curso.

é autorizada a pesca com as artes referidas 
no nº 1 será reduzido de 8% relativamente 
ao número total de dias autorizados no ano 
em curso.

Justificação

Na opinião da indústria pesqueira, tal como expressa no âmbito do Conselho Consultivo 
Regional do Mar Báltico, afigura-se excessiva uma redução de 10% no número de dias de 
pesca.

Alteração 5
Artigo 12, nº 1

1. Em derrogação do n° 4 do artigo 6° do 
Regulamento (CEE) n° 2847/93 que 
institui um regime de controlo aplicável à 
política comum das pescas, os capitães de 
todos os navios comunitários de 
comprimento de fora a fora igual ou 
superior a oito metros mantêm um diário 
de bordo sobre as suas operações, em 
conformidade com o artigo 6° do mesmo 
regulamento.

1. Em derrogação do n° 4 do artigo 6° do 
Regulamento (CEE) n° 2847/93 que 
institui um regime de controlo aplicável à 
política comum das pescas, os capitães de 
todos os navios comunitários de 
comprimento de fora a fora igual ou 
superior a oito metros que pesquem ao 
abrigo de uma autorização especial para a 
pesca do bacalhau no mar Báltico, 
emitida nos termos do artigo 11º do 
presente regulamento, mantêm um diário 
de bordo sobre as suas operações, em 
conformidade com o artigo 6° do mesmo 
regulamento.

Justificação

Esta alteração tem em conta as características específicas das subdivisões 29-32, nas quais 
praticamente não existe bacalhau; os navios que pescam nessa zona podem notificar as suas 
capturas com base no nº 4 do artigo 6º do Regulamento (CE) nº 2847/93.

Alteração 6
Artigo 13

Artigo 13º Suprimido
Registo e transmissão electrónicos dos 

dados relativos às capturas
1. Em derrogação do artigo 1º do 
Regulamento (CEE) nº 2807/83 da 
Comissão, de 22 de Setembro de 1983, que 
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define as regras especiais de registo das 
informações relativas às capturas de peixe 
pelos Estados-Membros, os navios 
equipados com VMS podem ter instalados 
a bordo meios informáticos operacionais, 
aprovados pelas autoridades competentes 
do Estado-Membro de pavilhão, para o 
registo e transmissão electrónicos das 
informações relativas às actividades de 
pesca cujo registo num diário de bordo é 
exigido.
2. Os navios referidos no nº 1 transmitem 
ao Centro de Vigilância da Pesca (CVP) 
do Estado-Membro de pavilhão todas as 
informações registadas relativas às 
actividades de pesca cujo registo num 
diário de bordo é exigido. Os CVP dos 
Estados-Membros de pavilhão asseguram 
que esses dados sejam registados em 
suporte informático e conservados 
durante um período de três anos.
3. Os Estados-Membros asseguram que os
seus CVP recebam as informações 
referidas no nº 2 pelo menos diariamente 
ou, caso o CVP o exija, com maior 
frequência.
4. Durante o período de permanência dos 
seus navios de pesca nas águas de um 
Estado-Membro costeiro, os 
Estados-Membros de pavilhão transmitem 
diariamente ao CVP do Estado costeiro as 
informações recebidas em conformidade 
com o nº 2. O CVP do Estado costeiro 
pode decidir que as informações sejam 
comunicadas com maior frequência.

Justificação

As medidas propostas exigem que se consulte de novo a indústria pesqueira, nomeadamente 
sobre a questão do grupo-alvo (com referência ao comprimento do navio) e o custo da 
introdução de medidas deste tipo. Essas consultas devem conduzir a um regulamento distinto 
que regule o registo electrónico e a transmissão dos dados relativos às capturas.
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Alteração 7
Artigo 16

Em derrogação do nº 2 do artigo 5º do 
Regulamento (CEE) nº 2807/83, a margem 
de tolerância autorizada no respeitante à 
estimativa das quantidades, expressas em 
quilogramas, de peixes sujeitos a TAC 
mantidos a bordo dos navios é de 8% do 
valor inscrito no diário de bordo.

Em derrogação do nº 2 do artigo 5º do 
Regulamento (CEE) nº 2807/83, a margem 
de tolerância autorizada no respeitante à 
estimativa das quantidades, expressas em 
quilogramas, de peixes sujeitos a TAC 
mantidos a bordo dos navios é de 10% do 
valor inscrito no diário de bordo.

No que respeita às capturas desembarcadas 
não separadas, a margem de tolerância 
autorizada na estimativa das quantidades é 
de 8% da quantidade total retida a bordo.

No que respeita às capturas desembarcadas 
não separadas, a margem de tolerância 
autorizada na estimativa das quantidades é 
de 10% da quantidade total retida a bordo.

Justificação

Tanto o Conselho Consultivo Regional do Mar Báltico como os Estados-Membros
recomendam que se aumente para 10% a margem de tolerância.

Alteração 8
Artigo 17, nº 2

2. Sempre que sair das zonas A ou B ou da 
subdivisão 28-32 (zona C) com mais de 
100 kg de bacalhau a bordo, um navio de 
pesca deve: 

2. Sempre que sair das zonas A ou B ou da 
subdivisão 28-32 (zona C) com mais de 
100 kg de bacalhau a bordo, o capitão do
navio de pesca notificara de imediato o 
departamento de inspecção das pescas 
pertinente sobre ó volume da captura 
efectuada na zona de onde o navio saiu.

a) Dirigir-se directamente ao porto na 
zona onde esteve a pescar e desembarcar 
o pescado; ou
b) Dirigir-se directamente ao porto fora 
da zona onde esteve a pescar e 
desembarcar o pescado;
c) Ao sair da zona onde esteve a pescar, as 
redes devem ser arrumadas por forma a 
que não possam ser directamente 
utilizadas, de acordo com as seguintes 
condições:
i) As redes, pesos e artes semelhantes 
devem estar separados das portas de 
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arrasto, bem como dos respectivos lastros 
e cabos de arrasto e de alagem;
ii) As redes que se encontram no convés 
ou por cima dele devem estar amarradas 
de forma segura a uma parte da 
superstrutura.

Justificação

Seria extremamente difícil aplicar as complicadas disposições estabelecidas pela Comissão, 
as quais também tornariam desnecessariamente complicada a actividade de pesca nas áreas 
limítrofes das zonas em questão.

Alteração 9
Artigo 20, nº 1

1. Os navios de pesca com mais de 100 kg
de bacalhau a bordo não iniciarão o 
descarregamento antes de serem 
autorizados pelas autoridades competentes 
do local de descarregamento.

1. Os navios de pesca com mais de 300 kg
de bacalhau a bordo não iniciarão o 
descarregamento antes de serem 
autorizados pelas autoridades competentes 
do local de descarregamento.

Justificação

Tanto o Conselho Consultivo Regional do Mar Báltico como os Estados-Membros entendem 
que se deve aumentar para 300 kg o limite de pesca de bacalhau que tem de ser notificado.

Alteração 10
Artigo 22, nº 1

1. É proibido transitar nas zonas de 
proibição da pesca do bacalhau, a não ser 
que as artes de pesca estejam amarradas de 
forma segura e arrumadas em 
conformidade com o disposto no nº 2, 
alínea c), do artigo 17º.

1. É proibido transitar nas zonas de 
proibição da pesca do bacalhau, a não ser 
que as artes de pesca estejam amarradas de 
forma segura e arrumadas de modo a que 
não possam ser imediatamente utilizadas; 
assim:
a) As redes, pesos e artes semelhantes 
devem estar separados das portas de 
arrasto, bem como dos respectivos lastros 
e cabos de arrasto e de alagem;
b) As redes que se encontram no convés 
ou por cima dele devem estar amarradas 
de forma segura a uma parte da 
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superstrutura.

Justificação

Com a supressão do artigo 17º, para o qual remete o artigo 22º, torna-se necessário
incorporar as suas disposições pertinentes no artigo 22º.

Alteração 11
Artigo 27, nº 1

1. No terceiro ano de aplicação do presente 
regulamento e em cada um dos anos 
seguintes, a Comissão, com base nos 
pareceres do Comité Científico, Técnico e 
Económico das Pescas (CCTEP) e do 
Conselho Consultivo Regional do mar 
Báltico, avaliará o impacto das medidas de 
gestão nas unidades populacionais em 
causa e nas pescarias que exploram estas 
unidades populacionais.

1. No segundo ano de aplicação do 
presente regulamento e em cada um dos 
anos seguintes, a Comissão, com base nos 
pareceres do Comité Científico, Técnico e 
Económico das Pescas (CCTEP) e do 
Conselho Consultivo Regional do mar 
Báltico, avaliará o impacto das medidas de 
gestão nas unidades populacionais em 
causa e nas pescarias que exploram estas 
unidades populacionais.

Justificação

A aplicação do regulamento irá afectar consideravelmente as unidades populacionais de 
bacalhau do Báltico e a indústria pesqueira. Daí a necessidade de se disponibilizar o mais 
rapidamente possível a informação relativa ao impacto das medidas de gestão nessas 
unidades populacionais.

Alteração 12
Artigo 27, nº 2

2. A Comissão solicitará o parecer 
científico do CCTEP sobre os progressos 
realizados no sentido de atingir os 
objectivos especificados no artigo 4º no 
terceiro ano de aplicação do presente 
regulamento e de três em três anos a contar 
da sua aplicação. Quando o parecer indicar 
que é improvável que os objectivos sejam 
atingidos, o Conselho decidirá por maioria 
qualificada, sob proposta da Comissão, de 
medidas adicionais e/ou alternativas para 
assegurar o alcance dos objectivos em 
questão.

2. A Comissão solicitará o parecer 
científico do CCTEP sobre os progressos 
realizados no sentido de atingir os 
objectivos especificados no artigo 4º no 
segundo ano de aplicação do presente 
regulamento e de dois em dois anos a 
contar da sua aplicação. Quando o parecer 
indicar que é improvável que os objectivos 
sejam atingidos, o Conselho decidirá por 
maioria qualificada, sob proposta da 
Comissão, de medidas adicionais e/ou 
alternativas para assegurar o alcance dos 
objectivos em questão.
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Justificação

A aplicação do regulamento irá afectar consideravelmente as unidades populacionais de 
bacalhau do Báltico e a indústria pesqueira. Daí a necessidade de se disponibilizar o mais 
rapidamente possível a informação relativa ao impacto das medidas de gestão nessas 
unidades populacionais.

Alteração 13
Artigo 27 bis (novo)

Artigo 27º bis
Acompanhamento do impacto 

socioeconómico da aplicação do 
regulamento

A Comissão elaborará um relatório sobre 
o impacto socioeconómico da aplicação 
do presente regulamento no sector da 
pesca, nomeadamente no emprego e na 
situação económica dos pescadores, 
armadores e empresas envolvidos na 
pesca e transformação de bacalhau. A 
Comissão elaborará esse relatório no 
segundo ano de aplicação do presente 
regulamento e, subsequentemente, todos 
os anos, para ser submetido à apreciação 
do Parlamento Europeu até 30 de Abril. 

Justificação

Tendo em conta que o regulamento irá afectar consideravelmente a indústria pesqueira, é 
essencial assegurar um acompanhamento permanente da sua aplicação e dos seus eventuais 
efeitos negativos a nível socioeconómico.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O regulamento do Conselho em apreciação é uma proposta legislativa importante, há muito 
esperada, que procura encontrar soluções para as necessidades vitais e de longa data de uma 
das pescas mais características da Europa. Nesse aspecto, os autores merecem os nossos 
sinceros parabéns por assumirem essa tarefa verdadeiramente difícil de formular um programa 
de longo prazo para a reconstituição das unidades populacionais e para a pesca do bacalhau do 
Báltico, a espécie de peixe mais importante daquele mar. A formulação de um plano capaz de 
garantir os efeitos desejados exigia a recolha de dados (científicos) iniciais abrangentes e uma 
análise cuidada do seu eventual impacto socioeconómico. Para esse efeito, foi necessário 
efectuar consultas verdadeiramente abertas e amplas com as partes interessadas – pescadores, 
investigadores e políticos. Subsiste a questão de saber se este requisito foi devidamente 
cumprido.

O principal alvo do presente regulamento é o próprio bacalhau, como se pode observar no 
modo como a proposta está escrita. A redacção é tão hermética que envolve esta proposta 
legislativa fundamental numa camada protectora destinada a protegê-la de inserções 
“injustificadas”. Tratando-se do bacalhau – i.e. um peixe do qual depende a subsistência de 
muitas famílias – qualquer eventual inserção só poderia dizer respeito ao impacto 
socioeconómico das restrições de pesca propostas. Este tipo de restrições está a causar grande 
inquietação entre os milhares de pessoas cuja subsistência está ligada ao Báltico. A indústria 
pesqueira está tanto mais ciente desta questão na medida em que a exposição de motivos da 
proposta não faz nenhuma referência à disponibilização de qualquer financiamento ao abrigo 
do Fundo Europeu para as Pescas que permita compensar os efeitos económicos 
eventualmente negativos do plano proposto. Além disso, é difícil ver no próprio regulamento 
algum sinal de dados biológicos sobre o Báltico. O plano parece tratar a pesca de bacalhau no
Báltico como se se tratasse de uma área uniforme, sem ter em conta as suas pescarias costeiras 
específicas.

O relator gostaria de fazer as seguintes observações específicas:

1. O próprio título do regulamento pode ser posto em causa. Foi proposta a seguinte alteração: 
“Regulamento (CE) do Conselho que estabelece um plano plurianual para a gestão das 
unidades populacionais de bacalhau no mar Báltico e das pescarias que exploram essas 
unidades populacionais”. Note-se de passagem que a proposta tem por base a tradicional 
abordagem tridimensional que até à data tem sido aplicada à gestão das pescarias, 
nomeadamente, redução das quotas, redução das despesas da pesca e aumento das inspecções.

2. A proposta foi redigida em 2006 e carece ser actualizada, por exemplo, com uma referência 
à Declaração de Joanesburgo, na qual se exige que, sempre que possível, se reconstituam até
2015 as unidades populacionais e as pescarias em níveis que permitam a máxima captura 
sustentável. Além disso, na sequência das decisões tomadas pelo Conselho no Luxemburgo, o 
artigo 16º do Capítulo V deve ser actualizado: a margem de tolerância no diário de bordo foi 
alterada de 8% para 10%, uma alteração há muito desejada pela maioria dos 
Estados-Membros. Esta questão é tratada com a alteração 7 supra.

3. Tendo em conta a importância da proposta e a sua precisão factual, a afirmação seguinte 
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que surge na página 2 da exposição de motivos é consternadora. Reza assim: “Devido à 
incerteza ligada à avaliação da abundância das unidades populacionais, o CIEM não está em 
condições de apresentar previsões de capturas com a precisão requerida para a aplicação do 
plano”. Eram precisamente os dados do CIEM que supostamente deviam fornecer as provas 
científicas decisivas para justificar a redacção do regulamento na sua forma actual.

4. É difícil não pensar que a ideia de que a capacidade de pesca de bacalhau da frota báltica é, 
nas actuais circunstâncias, inquestionavelmente demasiado elevada em relação às quotas 
pesqueiras disponíveis teve uma influência considerável no programa de recuperação 
estabelecido na proposta. Todavia, tanto a nível da UE como dos Estados-Membros, ainda 
ninguém apresentou uma solução sistémica para este problema. Há cada vez mais quem 
defenda a necessidade de sermos extremamente prudentes em relação às decisões automáticas 
sobre o desmantelamento de frotas. Em vez disso, há que envidar esforços no sentido de 
encontrar uma maneira de manter uma determinada capacidade de pesca até que as unidades 
populacionais estejam reconstituídas, uma vez que vamos precisar de ter algo com que pescar 
quando chegar esse momento.

5. No que se refere às alterações que propõe ao regulamento, o relator ainda não decidiu 
definitivamente se irá abordar a questão da duração dos períodos de defeso de Verão. Note-se
que, nos Estados-Membros que andam à procura de uma maneira de restringir ainda mais o 
esforço de pesca através da introdução de dias adicionais em que é proibida a pesca de 
bacalhau, está a surgir uma tendência a favor de uma abordagem baseada nos “dias-no-mar” 
em oposição à abordagem baseada no período de defeso que tem sido seguida até à data. É 
indubitável que, mais tarde ou mais cedo, esta questão será incluída nas discussões sobre o 
plano.

6. Entre as outras questões não contempladas nas alterações, chama-se a atenção para as 
seguintes: 

(a) na página 3 da exposição de motivos da proposta, salienta-se que a introdução da rede de 
arrasto do tipo Bacoma reduziu consideravelmente as capturas de bacalhau subdimensionado. 
É lamentável que não seja feita qualquer referência à rede T90, que é igualmente eficaz e que 
também discutimos longamente nas reuniões da nossa comissão;

(b) há que ter em atenção o problema que os artigos 15º e 17º do regulamento colocam. 
Relativamente ao primeiro artigo, a Letónia e a Lituânia recomendam, por exemplo, a 
supressão da frase final do nº 2 e de todo o nº 3, invocando os custos administrativos 
excessivamente elevados e injustificados a que essas disposições iriam dar origem. O 
Conselho Consultivo Regional do Mar Báltico, por seu turno, está a recomendar que se 
considere a aplicação do artigo 17º também à subdivisão 28-2 (Letónia) na Zona A;

(c) as questões a seguir indicadas foram suscitadas pelos pescadores do sul do Báltico:

- a ameaça extremamente grave que a utilização de redes e anzóis representa para as unidades 
populacionais de bacalhau;
- a minimização injusta da ameaça que os pescadores à linha representam para as unidades 
populacionais de bacalhau;
- a necessidade urgente de aumentar as competências efectivas dos conselhos consultivos 
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regionais; esta opinião está também a ser expressa noutros países;
- a necessidade de tomar em devida consideração o acesso limitado dos pescadores aos 
sistemas de comunicação, devido a problemas de ordem técnica.

7. O relator aproveitou a oportunidade oferecida pelas regras relativas à elaboração de 
relatórios para apresentar 13 alterações à proposta de regulamento. É seu desejo obter o apoio 
dos seus colegas para estas alterações, que têm por objectivo racionalizar a política 
comunitária relativa ao bacalhau e procurar manter um equilíbrio apropriado entre a 
necessidade de reconstituição das unidades populacionais e a necessidade de manutenção das 
condições básicas para que as comunidades piscatórias continuem a pescar e,
consequentemente, possam sobreviver. É esse o motivo pelo qual o relator propõe, entre 
outras coisas, que se reduza de 10% para 8% os dias de pesca e que se aumente de 100 kg 
para 300 kg o limiar de notificação, e apresenta um meio para simplificar a pesca nas áreas 
limítrofes das zonas afectadas. O relator propõe que se submeta a nova consulta o artigo 13º e 
inseriu um artigo final no qual se exige que a Comissão acompanhe em permanência os 
eventuais efeitos negativos a nível socioeconómico.

Para finalizar, o relator gostaria de salientar que a intenção do anterior Regulamento (CE)
nº 2371/2002 do Conselho, para o qual remete a proposta em apreciação, era manter uma 
abordagem preventiva durante a introdução das alterações fundamentais à política de pesca, 
bem como abordagem preventiva em relação quer à gestão das unidades populacionais, quer à
avaliação do impacto socioeconómico das alterações introduzidas. Na sequência da adesão 
dos quatro países bálticos, esse princípio deve continuar a ser aplicável.


